Ao Presidente da CGLC - AGEVAP/GV

Ref.: Ato Convocatério 02/2022

Objeto: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA CONSULTIVA JURIDICA E JURIDICA
PROCESSUAL.

limo. Presidente da CGLC,

Analisando as disposi¢des do Ato Convocatdrio n@ 02/2022, percebemos a exigéncia, como

condicdo para participacio no certame. de que a PESSOA JURIDICA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

devera comprovar aptidio (Capacidade Operacional), experiéncia minima de 05 (cinco) anos,

conforme se vé do item 6.4.2 ¢ 6.4.2.1:

6.4.2 Comprovagdo de aptiddo do Participante para o desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto do
certame, que consistird na apresentagdo de atestados fornecidos por pessoas
juridicas de direito publico ou privado, emitidos pela CONTRA TANTE, relativo aos

servicos prestados.

6.4.2.1 O Participante deverd comprovar experiéncia minima de 05 (cinco) anos.

Notadamente, ha que se diferenciar a experiéncia:

1 - da pessoa juridica (escritério de advocacia):

2 - dos atuais profissionais advogados (pessoas fisicas) que atuam em nome do escritério.

Isso porque, a experiencia da pessoa juridica (escritério de advocacia) se altera de acordo com

0 quadro de advogados que em seu nome esteja atualmente atuando.

Para que seja melhor compreendida a questdo, é vélida a transcricao dos dispositivos:

Art. 30. A documentagdo relativa a qualificacéo técnica limitar-se-g a:
(...)




I - comprovagéo de optiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto do licitog@o, e indicag@o das
instalogdes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para
0 realizagéo do objeto da licitagdo, bem como da qualificagio de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizaré pelos trabalhos;

(..

§ 1% A comprovagdo de aptidéo referida no inciso Il do "caput” deste artigo, no caso
das licitagdes pertinentes a obras e servicos, serd feita por atestados fornecidos por
pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente registrados nas
entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a: (Redagdo dada pela

Lein© 8.883, de 1994)

I - capacitagGo técnico-profissional: comprovacdo do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de
nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execug@o de obra ou servigo
de caracteristicas semelhantes, limitados estas exclusivamente os parcelas de
maior relevdncia e valor significativo do objeto da licitagéo, vedadas as exigéncias

de quantidades minimas ou prazos méximos;

It - (Vetado). (Incluido pela Lei n® 8.883, de 1994)

a) (Vetado). (Incluido pela Lei n® 8.883, de 1994)

b) (Vetado). (Incluido pela Lei n2 8.883, de 1994) (Destacamos. )

Observe que o dispositivo, pela leitura combinada entre § 12 e inc. I, é bastante claro ao
prescrever que a comprovagao por atestados registrados em entidades profissionais se restringe

a capacitacdo técnico-profissional. Inclusive, o inciso Il que foi vetado, se referia justamente 3

capacidade técnico-operacional, mas foi retirado do texto legal.

Desta feita, é ilegal, tdo somente, que a comprovacio da capacidade técnico-operacional se dé

por meio de atestados de experiéncia anterior, especialmente por tempo (anos). Contudo,

permanece a prerrogativa do ente publico exigir provas da capacidade técnico-operacional por

outros meios, tal como dispde o § 62 do artigo em anélise:




§ 6° As exigéncios minimas relotivas o instalocbes de conteiros, maquinags,
equipomentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitagbo, serdo atendidas mediante a apresentagéo de
relacdo explicite e da declarogéo formal da sua disponibilidade, sob as penas
cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade e de localizagdo prévio.

Por analogia, citamos as disposicdes da Resolucdo CONFEA n® 1.025/09 - CONSELHO FEDERAL
OE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA

Art. 48. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa juridica é representada

pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro
técnico.

Parégrafo unico. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa juridica varia em
fungdo da alteragdo dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu

quadro técnico.

(-.)

Art. 55. E vedada a emisséo de CAT em nome da pessoa juridica.

O TCU apenas abre a “excecdo” para exigéncia da gualificacio técnico-operacional através de
tempo de experiéncia quando acompanhada de adequada fundamentagdo, baseada em
estudos prévios e na experiéncia pretérita do érgdo contratante, que indiquem ser tal lapso
indispensdvel para assegurar a prestagdo do servico em conformidade com as necessidades
especificas do 6rgdo, por forga da sua essencialidade, quantitativo, risco, complexidade ou
qualquer outra particularidade, conforme Acérddo 7164/2020: Segunda Camara, relator: André
de Carvalho:

Em licitacdes de servicos continuados, para fins de qualificagdo técnico-operacional,
a exigéncia de experiéncia anterior minima de trés anos (subitens 10.6, b, e 10.6.1
do Anexo VII-A da IN-Seges/MPDG 5/2017), lapso temporal em regra superior ao
prazo inicial do contrato, deve ser objeto de adequada fundamentacéo, baseada

em estudos prévios e na experiéncia pretérita do érgéo contratante, que indiguem

N




ser tal lapso indispensdvel para assegurar a prestacdo do servigo em conformidade
com as necessidades especificas do 6rgdo, por for¢a da sua essencialidade,

quantitativo, risco, complexidade ou qualquer outra particularidade.

E comum nos editais de Prestacéo de Servicos Continuos de Cessdo de Mo de Obra
(Vigiléncia, Portaria, Apoio Administrativos, Limpeza e Conservag@o), a exigéncia de
comprovagdo minima de 03 anos de experiéncia, porém a Jurisprudéncia € bem
clara, o edital s6 pode fazer essa exigéncia se houver uma “fundamentagao

adequada, baseada em estudos prévios”.

Acorddo 7164/2020: Seqgunda Cémara, relator: André de Carvalho

Cabe ressaltar que ndo acompanha o referido Ato Convocatério qualquer estudo técnico e

fundamentacdo que suporte e justifique a exigéncia em questio.

Assim, a capacidade da pessoa juridica (escritorio de advocacia) é medida com base na
experiéncia de seu corpo técnico atual, até porque em razdo de uma eventual rotatividade de
advogados e alteragdo do corpo técnico do escritério a experiencia das atividades antes
realizadas deixa de se fazer presente no escritério, pois referida experiencia técnica acompanha

o profissional que realizou a atividade e que nao mais compde o referido escritério.

Desta forma, entendemos que n3o se faz possivel exigir da pessoa juridica (escritério de

advocacia) experiéncia computada em tempo (anos), devendo essa exigéncia recais apenas

sobre os profissionais que serdo apresentados no certame, tal como bem posto nos itens 6.4.3

e seus subitens:

6.4.3 Comprovacdo de experiéncia da Equipe Técnica:

6.4.3.1 Advogado Pleno com tempo minimo de formacdo de 05 (cinco) anos e
experiéncia minima de 02 (dois) anos de atuagdo na drea de direito publico ou
administrativo, comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoas juridicas

de direito publico ou privado e/ou registro em Carteira de Trabalho (CTPS).

6.4.3.2 Advogado Sénior com tempo minimo de formacdo de 10 (dez) anos e

experiéncia minima de 05 (cinco) anos na drea constitucional e/ou trabalhista e/ou




civel e/ou tributdria e/ou ambiental, comprovada por meio de atestados fornecidos
por pessoas juridicas de direito publico ou privado e/ou registro em Carteira de

Trabalho (CTPS).

6.4.3.3 Para comprovar a experiéncia da Equipe Técnica, o Participante deverd
apresentar curriculo dos profissionais indicados, acompanhados de:

* Cdpia autenticada do Diploma;

* CertidGo de registro e regularidade junto é Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
* Atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado ou cépia
autenticada do registro em Carteira de Trabalho (pdginas da foto, qualificagdo civil

e do contrato de trabalho), que comprovem a experiéncia minima solicitada.

Por 6bvio, a comprovagdo de experiéncia da equipe técnica apresentada pelo escritdrio e
primordial nas contratagdes para servicos de natureza intelectual, tal como a de natureza
juridica, de modo que se atinja o objetivo maior da Licitac3o — a contratac3o da Proposta mais

vantajosa — PRINCIPIO DA EFICIENCIA.

Contudo, para atingir esse objetivo, entendemos que deva ser suprimido o item 6.4.2.1 que

exige da pessoa juridica (escritério de advocacia) experiéncia de 05 anos como condicio de

participac3o no certame, pois que, além se mostrar ineficiente para comprovacdo de

capacidade técnica, acaba por impedir uma eventual participacdo de escritdrio que ji esteja

atuando no mercado a menos de 05 anos (restricdo ou frustracdo do carater competitivo), mas

gue possua em seu quadro de pessoal, ou como sécio ou terceirizado, experiencia muito maior

que 05 anos.

Por outro lado, acertado nos parece a exigéncia de experiencia contida no item 6.4.3 e seus

subitens, que busca verificar a experiencia técnica dos profissionais (advogados) que serdo

indicados pelo escritdrio para atuar junto a AGEVAP.

Por fim, a verificacdo da experiencia do escritério deve se dar apenas com a apresentagdo de

atestado de que ja atuou nas dreas juridicas exigidas no objeto da licitacdo, sem exigéncia de

tempo, conforme ja esta disposto no item 6.4.2.

Nesse contexto, e por todo o exposto, sugerimos a retificacdo do Ato Convocatédrio, com a

publicacdo da correspondente errata e nova data para o certame, de forma a evitar que




referida ilegalidade seja posta em sessdo publica e possa acarretar eventual nulidade do

certame.

Cabe trazer @ tona as disposicdes da Lei n® 8.666/93:

Art. 21 -{...)

§ 42 - Qualquer modifica¢cdo no edital exige divulgacdo pela mesma forma que se

deu o texto original, reabrindo-se o prozo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteragcdo ndo afetar a formulagdo das propostas.

Nestes termos, aguardamos retorno.

Atenciosamente,

Ana Claudia d&Souza idual de Advocacia




